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MEMORANDO INTERNO
Congonhas do Norte, 19 de Julho de 2021.
De: Diretoria Municipal de Transportes

Para: Setor de Licitações

Ref. Adesão a Ata de Registro de Preços para prestação de serviços de retroescavadeira em atendimento a Prefeitura Municipal de Congonhas do Norte/MG.
Prezados; 

Vimos, por intermédio deste, solicitar que seja realizada a contratação de empresa para prestação de serviços de retroescavadeira, conforme Projeto Básico em anexo, para atender a Prefeitura Municipal de Congonhas do Norte. Cumpre informar que tal contratação é de suma importância, principalmente por que o município de Congonhas do Norte não tem em sua frota máquinas suficientes para prestar os serviços de manutenção de estradas no município.
Após a elaboração do termo de referência em anexo, realizamos cotações de preços e pesquisamos na internet atas de registros de preços que poderiam nos atender para agilizar o nosso procedimento, dada a urgência que o caso requer.

Desse modo, foi encontrada no município de Santo Antônio do Rio Abaixo/MG uma ata de registro de preços que atende plenamente nossos anseios, além da clara vantagem econômica na realização da adesão, conforme pode ser comprovado através dos orçamentos em anexo.

Ademais a adesão à ata de Registro de Preços é um processo menos moroso do que um processo licitatório comum.

Solicitamos que seja realizada consulta ao órgão gerenciador e à detentora da ata de registro de preços para possível adesão.
______________________________________
Joanes das Graças Ferreira

Diretor  Municipal de Transportes
PROJETO BÁSICO
1. DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de retroescavadeira em atendimento a Prefeitura Municipal de Congonhas do Norte.  

2. DO PRAZO
2.1 O presente Projeto Básico de referência tem por objeto a contratação de serviços acima descritos por um período de 12 meses. 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
Tal contratação é de suma importância, principalmente por que o município de Congonhas do Norte não tem em sua frota máquinas suficientes para prestar os serviços de manutenção de estradas no município.

4. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
Os serviços compreendem: 

	QTD
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	V. UNIT.
	V. TOTAL

	01
	01 (uma) MÁQUINA RETROESCAVADEIRA, com potência bruta entre 75 e 10 hp; peso operacional de no mínimo 7.500kgf; profundidade máxima de escavação de mínimo 4.300mm. Com no máximo cinco anos de fabricação, possuí seguro contra terceiros, licença de operação (lo) emitido pelo órgão ambiental competente; todas as despesas referentes à combustível, operador e manutenção por conta da empresa vencedora.
	Hora
	1.000
	
	


5. FORMA DE FORNECIMENTO
5.1. As aquisições decorrentes do certame serão formalizadas pela entrega da Nota de Empenho/Autorização de Fornecimento para licitante vencedora pela Prefeitura Municipal de Congonhas do Norte através do setor ou secretaria requerente.
5.2. A empresa contratada deverá entregar a máquina retroescavadeira nas condições e especificações constantes neste Projeto Básico.

5.3. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante neste Projeto Básico e a descrição do objeto constante na AE (Autorização de Empenho) Nota de Empenho e/ou AF (Autorização de Fornecimento), prevalecerá, sempre, a descrição deste Projeto Básico.

5.4. Todos os serviços devem atender às normas e leis vigentes.
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações expressamente previstas neste instrumento.
6.2.  Zelar e garantir a boa qualidade na prestação dos serviços, em consonância com os parâmetros de qualidade fixados e exigidos pelas normas técnicas pertinentes, expedidas pelo Poder Público.
6.3. Responsabilizar-se pelo transporte do equipamento de seu estabelecimento até o local determinado pela Contratante.
6.4. Comunicar a ocorrência de qualquer anormalidade de caráter urgente que impossibilite o seu cumprimento, tão logo esta seja verificada, e prestar os esclarecimentos que julgar necessários à Contratante, em até 48 (quarenta e oito), antes do prazo previsto para a entrega;

6.5. Arcar com todos os ônus necessários a completa entrega que efetuar, incluindo o pagamento de taxas e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes à entrega, inclusive licença em repartições públicas, registros e demais atos pertinentes.

6.6. Permitir o acesso a documentos necessários e pertinentes pela Prefeitura e Órgão concedentes de Convênios.

6.7. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou a PREFEITURA, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir, decorrentes do ato de entrega do equipamento.

6.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto de entrega, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido.

6.9. Em tudo agir, segundo as diretrizes da PREFEITURA.

6.10. Manter durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação exigidas para contratação, previstas na legislação em vigor.

6.11. Aceitar por parte da Administração, nas mesmas condições contratuais, realizar acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme estabelecido no §1º do artigo 65.

6.12. Assinar Contrato.
7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1. Receber e conferir o equipamento quando da entrega pela Contratada.
7.2. Comunicar e exigir a correção imediata de qualquer anormalidade no equipamento por ela (Contratada) entregue.

7.3. Efetuar o pagamento de acordo com o estabelecido neste Instrumento.

7.4. Proceder, sempre que julgar necessário, a análise (teste de qualidade) do equipamento fornecido pela Contratada para fins de verificação da consonância com o exigido neste Termo de Referência.

7.5. Notificar a Contratada, fixando prazo para correção das irregularidades ou defeitos encontrados.

8 - DO PAGAMENTO
8.1. O mesmo será feito em até 30 dias após a prestação de serviço mediante e apresentação de nota fiscal.

9 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
02.019.010.26.782.534.2.186.33.90.39.00

02.014.010.15.452.021.2.245.33.90.39.00
Joanes das Graças Ferreira

Diretor  Municipal de Transportes

LAUDO TÉCNICO

EXPEDIDO PELO: RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Em análise à especificação técnica contida no Edital Pregão Presencial Nº 010/2021 e Atas de Registro de Preços que surgiram em razão desse pregão, da Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Rio Abaixo, afirmamos que possuem qualidade igual ou superior ao que necessita a Secretaria Municipal de Transportes, atentos à qualidade dos serviços/material, forma de entrega indicadas no processo Licitatório bem como proposto pela empresa WALISSON RENATO DE JESUS que atendem às nossas necessidades, conforme especifica no edital. 

Congonhas do Norte, 19 de Julho de 2021
Joanes das Graças Ferreira
Diretor Municipal de Transportes

ATESTADO

(Justificativa de Preços)

ATESTAMOS para fins de prova que a Ata encontrada no mercado atende às especificações definidas no Memorando e Termo de Referência expedido pelo Departamento de Transportes, portanto poderemos efetivar a Adesão e figurar no Processo Licitatório N° 028/2021 da Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Rio Abaixo/MG, como órgão aderente na condição de órgão não participante (carona), visto que está claramente comprovada a vantajosidade do preço e demais requisitos técnicos, comparando-o àquele preço encontrado no mercado durante a pesquisa realizada pelo Departamento de Compras.

Congonhas do Norte, 19 de Julho de 2021
Fabrício Aparecido Otoni

Prefeito Municipal
MEMORANDO INTERNO

Data: 19 de julho de 2021
Para: Departamento de contabilidade – finanças 
De: Comissão Permanente de Licitações 

Re: Solicitação de informação
Prezados Senhores,

 Para darmos continuidade ao processo administrativo, objetivando a Adesão, na condição de ‘carona’ à Ata de Registro de Preços do Município de Santo Antônio do Rio Abaixo/MG para o Registro de Preços para prestação de serviços de retroescavadeira em atendimento a Prefeitura Municipal de Congonhas do Norte, SOLICITO informar a dotação do orçamento do exercício financeiro de 2021 e futuro, bem como a provisão financeira.

O valor estimado da presente contratação de R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais).
Atenciosamente, 

Ingrit de Souza Santos
Presidente CPL

DECLARAÇÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Em atendimento aos dispositivos da Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores, para que possa o setor de licitações da continuidade ao Processo Administrativo, objetivando a Adesão, na condição de ‘carona’ à Ata de Registro de Preços do Município de Santo Antônio do Rio Abaixo/MG para o Registro de Preços para prestação de serviços de retroescavadeira em atendimento a Prefeitura Municipal de Congonhas do Norte, informo que consta do orçamento para o atual exercício a previsão de dotação orçamentária para fazer frente às despesas do contrato.
Na oportunidade informo ainda que a respectiva despesa atende ao disposto nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar Federal n° 101/2000, uma vez que, foi considerado o impacto na execução orçamentária e também está de acordo com a previsão do Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício.

Congonhas do Norte/MG, 19 de julho de 2021.
.............................................
CONTABILIDADE
DECLARAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS

Declaro perante o Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Congonhas do Norte - MG, e em atendimento aos dispositivos da Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores, para realização do Processo Administrativo, objetivando Adesão na condição de ‘carona’, à Ata de Registro de Preços do Município de Santo Antônio do Rio Abaixo/MG para o Registro de Preços para a prestação de serviços de retroescavadeira em atendimento a Prefeitura Municipal de Congonhas do Norte, no que foi verificada a existência de previsão financeira da Prefeitura de acordo com o Orçamento Anual.
Congonhas do Norte/MG, 19 de julho de 2021.
Juliene da Silva Silveira

Tesoureira
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE INTENÇÃO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS

A Prefeitura Municipal de Congonhas do Norte, através da Comissão Permanente de Licitação, torna pública a intenção de adesão à Ata de Registro de Preço resultante do Processo nº 028/2021, Pregão Presencial N° 010/2021, promovido Município de Santo Antônio do Rio Abaixo/MG para o Registro de Preços para prestação de serviços de retroescavadeira em atendimento a Prefeitura Municipal de Congonhas do Norte.

ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO RIO ABAIXO/MG 
DETENTORA: WALISSON RENATO DE JESUS 08820700611
Ingrit de Souza Santos                                                                                          

    Presidente da CPL

MEMORANDO INTERNO

Data: 23 de julho de 2021
Para: Prefeito Municipal de Congonhas do Norte
De: Setor de Licitações

RE: Solicita autorização

Senhor Prefeito,

Ocorrendo a necessidade de abertura de Processo de Licitação objetivando Adesão na condição de ‘carona’ à Ata de Registro de Preços do Município de Santo Antônio do Rio Abaixo/MG para o Registro de Preços para prestação de serviços de retroescavadeira em atendimento a Prefeitura Municipal de Congonhas do Norte, solicito de V.Sa. que seja a mesma autorizada nos moldes da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

Informamos que as despesas correrão por conta das dotações orçamentárias previstas para o orçamento do atual exercício, conforme orientado pelo setor de contabilidade municipal. Informamos ainda que a Tesouraria verificou o impacto financeiro e sua inclusão na programação financeira da prefeitura.
Ingrit de Souza Santos
Presidente CPL
DESPACHO

OBJETO: Adesão na condição de ‘carona’ à Ata de Registro de Preços Município de Santo Antônio do Rio Abaixo/MG para o Registro de Preços para prestação de serviços de retroescavadeira em atendimento a Prefeitura Municipal de Congonhas do Norte.
Nos Termos da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, DETERMINO que seja o presente processo autuado, enumerado e autorizo a abertura do mesmo na modalidade pertinente, observada a Legislação em vigor.
Congonhas do Norte/MG, 23 de julho de 2021.
Fabrício Aparecido Otoni 
Prefeito Municipal
TERMO DE AUTUAÇÃO
Aos 23 de Julho de dois mil e vinte e um, na Prefeitura Municipal de Congonhas do Norte-MG, autuo os documentos de licitação que adiante seguem. E para constar fins esta autuação.

Eu, Ingrit de Souza Santos, Presidente da Comissão Permanente de Licitações.

ADESÃO      Nº 010/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO 
Nº 048/2021
OBJETO DA LICITAÇÃO: Adesão, na condição de ‘carona’ à Ata de Registro de Preços Município de Chapada do Norte/MG para o Registro de Preços para prestação de serviços de retroescavadeira em atendimento a Prefeitura Municipal de Congonhas do Norte.
Congonhas do Norte/MG, 23 de Julho de 2021.
Ingrit de Souza Santos 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações.

ATA DE SESSAO
Aos 23 dias do mês de Julho de abril 2021, na sala de reuniões do Departamento de Compras e licitações, reuniram-se o Presidente da Comissão Permanente de Licitações, Ingrit de Souza Santos, que juntamente com os Membros da Comissão Permanente de Licitações nomeados pela Portaria 024/2021, para decidir sobre a Adesão a Registro de Preços do Município de Santo Antônio do Rio Abaixo/MG que tem como objeto a Contrato é a prestação de serviços de retroescavadeira em atendimento a Prefeitura Municipal de Congonhas do Norte, firmada com a empresa WALISSON RENATO DE JESUS 08820700611. A Presidente da CPL declarou aberta a sessão, oportunidade em que apresenta à Comissão as peças processuais compostas do Memorando de Requisição, Declarações de Disponibilidade Orçamentaria e Provisão Financeira que afirmam que a contratação atende às especificações e necessidades da Diretoria Municipal de Transportes. Após análise das peças processuais, a Comissão Permanente de Licitações aprova a ADESÃO à Ata de Registro de Preços nº 027/2021 do município de Santo Antônio do Rio Abaixo/MG.
Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a presente sessão que vai assinada peloPregoeiro e Comissão permanente de Licitações.
Ingrit de Souza Santos
Presidente da CPL

Alessandro Pires de Moraes

MEMBRO

Jose Joaquim Mendes

MEMBRO
PARECER JURÍDICO
Consulente: Comissão Permanente de Licitações 
Assunto: Adesão à Ata de Registro de preços do Pregão Presencial nº 027/2021
RELATÓRIO

Foi-me apresentado para apreciação e emissão de parecer jurídico, o Processo Administrativo de Licitação referente à Adesão à ata de registro de preços do Pregão Presencial nº 010/2021, da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO RIO ABAIXO/MG, firmada com a empresa: WALISSON RENATO DE JESUS 08820700611, inscrita no CNPJ Nº 23.737.269/0001-50, para a prestação de serviços de retroescavadeira em atendimento a Prefeitura Municipal de Congonhas do Norte.
Consta dos autos, Declaração de Disponibilidade Orçamentária.
Sucinto o relatório. Segue-se o parecer.
FUNDAMENTAÇÃO 
Ab initio, é de se ter em mente que no campo do Direito Público, contrariamente às regras do mercado privado, onde o princípio aplicável é o da autonomia da vontade, pode-se fazer tão somente o que a lei permite. Neste sentido, faz-se imperativo comprovar a possibilidade de tal ato dentro dos padrões da Lei de Licitações e Contratos, Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993.
Assim, compulsando-se a legislação pertinente à matéria, temos que no art. 3º da mencionada lei 8.666/93 encontram-se os princípios que regerão os processos licitatórios:
"Art. 3º - A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos” (grifo nosso). 
No campo das licitações, o Sistema de Registro de Preços está previsto no art. 15, inc. II, e §§ da mesma Lei.
Por intermédio do Decreto nº. 7.892/2013, foi alterada a regulamentação do Sistema de Registro de Preços e instituída no país a possibilidade de a proposta mais vantajosa numa licitação ser aproveitada por outros órgãos e entidades.
Dispõe expressamente o art. 8° da precitada norma:
Art. 8º  A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.
§ 1º Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecidos a ordem de classificação.
§ 2º Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.
§ 3° As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.
Nesse sentido, as irretocáveis lições do jurista Jorge Ulisses Jacoby Fernandes
, que em seu livro “Sistema de Registro de Preços e Pregão”, 2ª. ed., Editora Fórum, afirma1:
“Órgãos não participantes (caronas): são aqueles que, não tendo participado na época oportuna, informando suas estimativas de consumo, requererem, posteriormente, ao órgão gerenciador, o uso da Ata de Registro de Preços.”
Já no que se refere ao atendimento dos pedidos dos órgãos meramente usuários, este fica na dependência de:
– prévia consulta e anuência do órgão gerenciador;

– indicação pelo órgão gerenciador do fornecedor ou prestador de serviço;

– aceitação, pelo fornecedor, da contratação pretendida, condicionada esta à não gerar prejuízo aos compromissos assumidos na Ata de Registro de Preços;

– embora a norma seja silente a respeito, deverão ser mantidas as mesmas condições do registro, ressalvadas apenas as renegociações promovidas pelo órgão gerenciador, que se fizerem necessárias. 

É conveniente lembrar que o Decreto nº 7.982/2013 não definiu que os órgãos participantes e usuários devem necessariamente integrar a mesma esfera de governo. A primeira interpretação literal poderia levar à negativa. Explica-se: o Decreto nº 7.982/2013 empregou o termo órgão ou entidade da Administração e esse último termo é conceituado restritivamente pela Lei nº 8.666/93, in verbis:
Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se:
XI - Administração Pública - a administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e das fundações por ele instituídas ou mantidas;
XII - Administração - órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente. 
Destarte, numa interpretação sistemática, contudo, como Administração é órgão da Administração Pública, parece possível a extensão além da esfera de governo. Assim, um órgão municipal poderá, atendidos os demais requisitos, servir-se de Ata de Registro de Preços federal ou vice-versa.
Compulsando os autos, tem-se então que o Município de Congonhas do Norte qualificado como órgão não participante (carona) da Ata de Registro de Preços do Pregão presencial nº 010/2021, da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO RIO ABAIXO/MG além de ter-se realizado sob a observância das formalidades legais, notadamente a justificativa quanto ao preço, autorização expressa do Executivo municipal para adesão à Ata de Registro de Preços.   
Oriento ainda, que os contratos oriundos do processo acima estabelecido sejam publicados conforme prescreve o artigo 61 da Lei de Licitações 8.666/93 e atualizações.
S. M. J. Este é o meu entendimento.
Congonhas do Norte /MG, 23 de Julho de 2021.
Acessória jurídica
TERMO DE RATIFICAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 048/2021 atendeu às formalidades legais, conforme demonstrado nos atos praticados pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitações e Membros da CPL Comissão Permanente de Licitação e confirmado pelo Parecer Jurídico em anexo, com tais fundamentos, RATIFICO a decisão da Comissão Permanente de Licitação, para todos os fins de direito. 

Congonhas do Norte/MG, 23 de julho de 2021.
____________________________________

Fabrício Aparecido Otoni 
Prefeito Municipal
CONTRATO N° 050/2021

A Prefeitura Municipal de Congonhas do Norte/MG, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua João Moreira, nº 22, Centro, inscrita no CNPJ sob o Nº: 18.303.180/0001-46, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Fabrício Aparecido Otoni, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 com suas alterações posteriores, e demais disposições legais aplicáveis, resolve CONTRATAR OS PREÇOS apresentados pela empresa WALISSON RENATO DE JESUS 08820700611, inscrita no CNPJ sob o nº 23.737.269/0001-50, situada na Rua Santos Ferreira, n° 31, bairro Santo Antônio – Jaboticatubas/MG, neste ato representada por seu(a) representante legal Sr.  Walisson Renato de Jesus,  inscrito(a) no CPF sob o nº 088.207.006-11, decorrente da Adesão n° 010/2021 – Processo Licitatório n° 048/2021, nos termos das cláusulas e condições que seguem: 

I – OBJETO 
1.1 - Constitui objeto do presente, contratação de pessoa jurídica na prestação de serviços de retroescavadeira em atendimento a Diretoria Municipal de Transportes. 

II – DO GERENCIAMENTO E UTILIZAÇÃO 

2.1 - O gerenciamento deste Contrato caberá a Diretoria Municipal de Transporte por meio do Setor de Compras, que juntamente com pessoa responsável/indicada pela secretaria, efetuará o recebimento e a conferência quanto a sua correta especificação e atendimento ao item 4.2. 

2.2 - A futura contratação será fiscalizada e gerenciada em especial pela Diretoria que requisitou os serviços. 

2.3 - O presente Contrato poderá ser utilizado, para solicitações do respectivo objeto, por todos os Órgãos da Administração direta e indireta do Município. 

III - DA AQUISICAO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1 - As solicitações decorrentes do certame serão formalizadas pela entrega da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento ou documento equivalente para detentora do Contrato através do setor ou secretaria requerente. 

3.2 - As despesas decorrentes das contratações correrão à conta das dotações orçamentárias do presente e do próximo exercício. As mesmas serão informadas no ato da efetivação da compra conforme necessidade da solicitante. 

IV – DOS PREÇOS 
4.1 - Os preços a serem pagos à detentora do contrato, serão os vigentes na data da “Requisição/Pedido”, independentemente da data da prestação dos serviços. 

4.1.1 - Os serviços com seus respectivos valores contratados integram o presente contrato conforme abaixo. 

4.2 - Os preços referidos constituirão, a qualquer título, a única e completa remuneração pela prestação dos serviços objeto deste contrato, incluindo deslocamento até os locais a serem designados pelo contratante. 

	QTD
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	V. UNIT.
	V. TOTAL

	01
	01 (uma) MÁQUINA RETROESCAVADEIRA, com potência bruta entre 75 e 10 hp; peso operacional de no mínimo 7.500kgf; profundidade máxima de escavação de mínimo 4.300mm. Com no máximo cinco anos de fabricação, possuí seguro contra terceiros, licença de operação (lo) emitido pelo órgão ambiental competente; todas as despesas referentes à combustível, operador e manutenção por conta da empresa vencedora.
	Hora
	1.000
	R$110,00
	R$110.000,00


V - REAJUSTES/REVISÕES DOS PREÇOS 
5.1 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato de príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do Fornecedor Contratado e a retribuição do contratante para a justa remuneração da(s) entrega(s), poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato. 

5.2 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes, para mais ou menos, conforme o caso. 

5.3 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo fornecedor Contratado, este deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por meio de apresentação de planilha (s) detalhada (s) de custos nas quais constarão a situação anterior e a situação atual que eventualmente justificarão o reajuste do Contrato, bem como documentação correlata (lista de preços, notas fiscais de aquisição de insumos e de fornecimento) que comprovem que o contrato tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 

5.4 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela contratada, esta deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, sem prejuízo da Municipalidade. 

5.5 - Fica facultado ao município, realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto à revisão de preços solicitada pelo Fornecedor Contratado. 

5.6 - A eventual autorização da revisão dos preços contratados será concedida após análise técnica e jurídica, porém contemplará as entregas realizadas a partir da data do recebimento do pedido de reajuste. 
5.6.1 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, o prestador de serviço contratado não poderá suspender os serviços, e os pagamentos serão realizados aos preços vigentes. 

5.6.2 - Após a autorização de realinhamento de preços, será lavrado termo de realinhamento com os novos preços a serem praticados. 

VI – VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 – A vigência do presente contrato é 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura. 

VII – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1 – Os serviços decorrentes do contrato serão formalizadas pela entrega da Nota de Empenho/Autorização de Fornecimento para detentora do contrato pela Prefeitura Municipal de Congonhas do Norte/MG através do setor ou secretaria requerente. 

7.2 - A empresa detentora do contrato deverá prestar os serviços nas condições e especificações constantes no Termo de Referência e neste Contrato. 

7.2.1 - Havendo divergências entre a descrição do objeto constante neste Contrato e a descrição do objeto constante na SE (Solicitação de Empenho) Nota de Empenho e/ou OF (Ordem de Fornecimento), prevalecerá, sempre, a descrição deste Contrato. 

7.3 - Recebida a Autorização de Fornecimento a contratada deverá iniciar a prestação dos serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias, sendo o pedido realizado de acordo com a demanda da Diretoria Municipal de Transportes. 

7.4 – Durante a prestação dos serviços, a contratada deverá manter-se em dia com todas as normas que regulam a atividade, sob pena de rescisão contratual e aplicação das penalidades cabíveis. 

7.5 - A contratada  ficará obrigada a trocar, às suas expensas, a retroescavadeira que vier a ser recusada, sendo que o simples ato do recebimento não importará a sua aceitação. 

7.6 - No momento da entrega, o equipamento que apresentar qualquer imperfeição ou estar em desacordo com o solicitado deverá ser substituído no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da comunicação feita pelo setor requisitante. 

7.7 - O endereço e local para prestação dos serviços será definido na Ordem de Fornecimento, podendo ser em qualquer local do município de Congonhas do Norte – MG. 

VIII - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1 - O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela, ou do objeto do contrato, em caso de entrega única. 

§ 1° - O pagamento será efetuado mediante apresentação da nota fiscal de serviços e dar-se-á em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto contratado e a apresentação das respectivas notas fiscais. 

§ 2° - Os preços poderão ser corrigidos a cada trimestre, conforme estabelecido no instrumento convocatório. 

§ 3° - Em caso de o proponente não enviar nova tabela a cada trimestre, fica tendo validade à tabela anterior. 

§ 4° - A existência deste certame não obriga a Administração a contratar todos os serviços objeto dessa contratação, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurada à contratada a preferência em igualdade de condições. 
8.2 - Caso venha ocorrer à necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas. 

8.3 - Os pedidos de pagamentos deverão vir devidamente instruídos com a seguinte documentação: 

8.3.1 - Cópia da requisição do serviço; 

8.3.2 - 1ª via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal - Fatura; 

8.3.3 - Fatura, no caso de Nota Fiscal; 
8.3.4 - Cópia reprográfica da Nota de Empenho; 
8.3.5 - Na hipótese de existir nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos. 

8.4 - Nos termos do inciso XV do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, o licitante deverá cumprir a ordem de fornecimento ou documento equivalente, mesmo estando o Município em débito para com a contratada, até o prazo de 90 (noventa) dias. Após esse período, poderá a mesma optar pela rescisão contratual. 

8.5 - Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas. 

8.6 - Quaisquer pagamentos não isentarão a contratada das responsabilidades contratuais, nem implicarão na aceitação dos serviços. 

8.7 - Por ocasião de cada pagamento, serão efetuadas as retenções cabíveis, nos termos da legislação específica aplicável. 

IX. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1 A Contratada ficará sujeita as seguintes condições: 
a) Iniciar a prestação dos serviços em até 05 (cinco) dias após emissão da Ordem de Fornecimento, na sede da Prefeitura Municipal de Congonhas do Norte. 

b) ao fim do contrato, caso não seja do interesse público a renovação da prestação de serviço em até três dias úteis após o comunicado por escrito pela Contratante.

c) Responsabilizar-se-á pela prestação dos serviços especificados no presente contrato, na forma e nas condições determinadas pela Administração Municipal. 

d) Responsabilizar-se-á por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua contratação necessária à execução do objeto contratual, inclusive encargos relativos à legislação trabalhista e quaisquer outros decorrentes dos serviços constantes do presente contrato. 

e) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à contratante ou a terceiros. 

f) Assegurar que a retroescavadeira trafegue com todos os equipamentos de uso obrigatório, incluindo estojo de primeiros socorros. 

g) Observar a legislação aplicável à espécie, notadamente o CNT e regulamentos; 

h) Substituir imediatamente o veículo por outro com as mesmas especificações, quando apresentar defeitos que impeçam a regular e segura circulação; 

i) Manter a segurança e a disciplina durante todo o trajeto, garantindo a ordem no interior do equipamento, quando for o caso.

j) Participar de cursos de direção preventiva, bem como em reuniões de avaliação, palestras, etc., quando for o caso. 

k) Manter condutor devidamente habilitado e capacidade para execução dos serviços, quando for o caso. 

X - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1 Efetuar pagamento ao contratado no prazo fixado neste contrato, após a entrega da Nota Fiscal de conformidade com as autorizações expedidas pela Diretoria Municipal de Transporte. 

10.2 Realizar a vistoria periódica do veículo para garantir a conformidade do mesmo com as exigências legais. 

XI - PENALIDADES 

11.1 - Além das sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, e neste contrato, a contratada estará sujeita às penalidades abaixo discriminadas: 

a) Multa pela recusa da contratada em assinar o Contrato, quando cabível, ou retirar a Nota de Empenho, dentro do prazo estabelecido: 20,0% (vinte inteiros por cento) sobre o valor dos serviços; 

b) Incide na mesma multa prevista no subitem anterior a detentora do contrato que estiver impedida de assinar o Contrato ou retirar a Nota de Empenho pela não apresentação dos documentos devidamente atualizados quando solicitado. 

c) Multa por dia de atraso na prestação dos serviços: 1,0% (um por cento) por dia sobre o valor em atraso, até o máximo de 07 (sete) dias; A partir desta data será considerado o atraso como inexecução parcial ou total do ajuste, incidindo as consequências legais e contratuais daí advindas. 

d) Multa pela prestação dos serviços em desconformidade com as condições deste Contrato: 15% (quinze inteiros por cento) sobre o serviço a ser prestado, independentemente da obrigação de trocá-lo. 

e) Multa por descumprimento de cláusula contratual e/ou exigência da Unidade Requisitante: 1,0% (um inteiro por cento) sobre o valor da Nota de Empenho. 

f) Multa pela inexecução parcial do Contrato: 20,0% (vinte inteiros por cento) sobre o valor da parcela inexecutada, ou sobre o valor da quantidade executada com atraso superior a 10 (dez) dias e inferior a 30 (trinta) dias; a partir desta data será considerado como inexecução total do contrato. 

g) Multa pela inexecução total do Contrato: 20,0% (vinte inteiros por cento) sobre o seu valor; 

h) Sanção de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura de Congonhas do Norte/MG, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, por falha ou fraude na execução do objeto do contrato. 

11.2 - As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras. 
11.3 - O prazo para pagamento das multas será de até 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada. A critério da Administração e em sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a mesma tenha a receber da Prefeitura Municipal de Congonhas do Norte/MG. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo. 

XII – DA RESCISÃO 
12.1 - Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações, o presente Contrato será rescindido, garantidos, à empresa contratada, o contraditório e a ampla defesa quando: 

12.2 – Este Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas para a rescisão dos contratos em geral. 

XIII - AUTORIZAÇÃO PARA UTILIZAÇÃO DO CONTRATO E EMISSÃO DO EMPENHO 
13.1 - Caberá à Diretoria Municipal de Transportes, por meio do Setor Competente, o gerenciamento, a administração e o controle do Contrato.

13.2 - A contratação e a emissão de empenho serão autorizadas, caso a caso, pelo titular da Pasta à qual pertencer a Setor Requisitante, ou pela autoridade por ele delegada, ficando o setor responsável pelo cumprimento das disposições do presente Contrato, bem assim da estrita observância das normas aplicáveis à matéria. 

13.3 - O cancelamento total ou parcial do empenho obedecerá a mesma regra. 

XIV - DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1 - A Contratada deverá comunicar ao Setor de Licitações, toda e qualquer alteração dos dados cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que a precedeu. 
14.3 - Fica a contratada ciente que a assinatura deste Contrato implica a aceitação de todas as cláusulas e condições estabelecidas, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste Contrato. 

14.5 - Fazem parte integrante deste Contrato, para todos os efeitos legais, o Termo de Referência que precede a esta Adesão.
XV – DO FORO 
15.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Conceição do Mato Dentro, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes do presente Contrato, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas. 

Congonhas do Norte/MG, 24 de Julho de 2021 

Prefeitura Municipal de Congonhas do Norte/MG

FABRICIO APARECIDO OTONI

Walisson Renato de Jesus 08820700611
WALISSON RENATO DE JESUS
Testemunhas: 

1:__________________________________ CPF:________________________ 

2:__________________________________ CPF:________________________

� Fonte: http://www.jacoby.pro.br/Carona.pdf
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